
Questão prejudicial

O artigo 1.o, n.os 1 e 2, da Diretiva 2008/104/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, 
relativa ao trabalho temporário (1), aplica-se à cedência de um associado a outra empresa, para efeitos de prestação de 
trabalho segundo as instruções materiais e organizativas desta última, num caso em que o referido associado, aquando da 
sua adesão à associação, se obrigou a prestar a totalidade do seu trabalho também a terceiros, para o que recebe da 
associação uma remuneração mensal, cujo cálculo é efetuado segundo os critérios gerais da atividade em causa, recebendo a 
associação, pela referida cedência, o reembolso dos custos de pessoal referentes ao associado, bem como um valor fixo pela 
gestão administrativa do processo? 

(1) JO L 327, p. 9.
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Questão prejudicial

Opõe-se o artigo 110.o TFUE à imposição, nos termos do artigo 4.o, alínea a), da Lei n.o 9/2012, da obrigação de 
pagamento de um imposto sobre as emissões poluentes dos veículos automóveis usados provenientes do espaço da União 
no ato do registo, às autoridades competentes nos termos da lei, da propriedade de um veículo automóvel pelo primeiro 
proprietário na Roménia, e da emissão de um certificado de matrícula e do número de matrícula, imposto que é igualmente 
aplicável em caso de transferência do direito de propriedade dos veículos automóveis nacionais, exceto nos casos em que 
esse imposto ou um imposto similar já tenha sido pago? 

Pedido de Decisão Prejudicial apresentado pela Curtea de Apel Constanţa (Roménia) em 21 de maio 
de 2015 — Maria Bosneaga/Instituția Prefectului — Județul Constanța — Serviciul Public Comunitar 

Regim Permise de Conducere și Înmatriculare a Vehiculelor

(Processo C-235/15)

(2015/C 270/17)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Curtea de Apel Constanţa

C 270/14 PT Jornal Oficial da União Europeia 17.8.2015


